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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CÓDIGO 
PENAL). PEDIDO ABSOLUTÓRIO RECHAÇADO. PALAVRA DA VÍTIMA. 
RECONHECIMENTO DO ACUSADO PELA VÍTIMA EM DIVERSAS 
OCASIÕES. DEPOIMENTOS INCOERENTES DO RÉU. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - Com efeito, o magistrado é o destinatário da prova. Portanto, 
cabe a ele indeferir de forma fundamentada a prova requerida pelas partes, 
quando considerá-la impertinente, bem como determinar, de forma 
equilibrada e imparcial, a realização de diligência de ofício, nas hipóteses em 
que julgar conveniente à reconstrução da dinâmica delitiva.

III - Assinale-se que "a jurisprudência desta Corte é no sentido de 
que, em razão das dificuldades que envolvem a obtenção de provas de 
crimes contra a liberdade sexual - praticados, na maioria das vezes, 
longe dos olhos de testemunhas e, normalmente, sem vestígios físicos que 
permitam a comprovação dos eventos - a palavra da vítima adquire 
relevo diferenciado" (AgRg no REsp n. 1.774.080/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/02/2019).

IV - Nessa ordem de ideias, convém destacar, também, que "esta 
Corte de Justiça possui entendimento no sentido de que a ausência de 
exame de corpo de delito nos crimes contra a dignidade sexual não enseja 
nulidade do processo, se existirem nos autos outros elementos aptos a 
comprovar a materialidade e autoria do delito" (HC n. 213.045/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 19/12/2011).

V- Na hipótese em foco, a Corte originária confirmou a autoria 
delitiva, tendo em vista: i) a contradição entre os depoimentos do acusado 
prestados em juízo e na fase extraprocessual; ii) o depoimento coerente da 
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vítima e o reconhecimento do réu por essa em diversas ocasiões; e iv) a 
confirmação do réu de ter ficado sozinho com a vítima. Desta feita, o 
acolhimento da pretensão posta nas razões da impetração demanda reexame 
de provas, medida interditada na via estreita do habeas corpus. 

Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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